EMENDA Nº  2, AO PROJETO DE LEI Nº 846, DE 2009

SL Nº 411, DE 2009

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 846, de 2009, o seguinte artigo 6º, renumerando-se os demais:

“Art. 6º - O subitem nº 3.1 das NOTAS EXPLICATIVAS da Tabela III (dos Ofícios de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas), anexa à Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

3.1 – As despesas de condução para efetivação das notificações serão cobradas por igual valor ao da condução dos Oficiais de Justiça do Foro Judicial da mesma Comarca (itens 13 e 14 do Capítulo VI das Normas da Corregedoria Geral da Justiça). A cobrança das despesas é devida uma única vez, independentemente do número de diligências necessárias à prática do ato, sendo vedada a utilização da via postal para o envio das notificações. (NR)”

JUSTIFICATIVA

Visa a presente emenda a correção de uma prática juridicamente insustentável que atualmente vigora quanto às notificações enviadas VIA POSTAL pelos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos.

O envio das notificações por via postal não pode ser aceito, sob pena de macular o princípio da segurança jurídica, previsto no art. 1º da Lei dos Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973) e também no art. 1º da Lei Federal nº 8.935/94.

De fato, a fé pública atribuída aos registradores em conformidade com o art. 3º da Lei Federal nº 8.935/94, não pode ser delegada pelos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos aos Correios.

Em nome da segurança jurídica as notificações devem ser efetivadas por meio de escreventes designados pelo Oficial, conforme previsto no art. 160, § 2º, da Lei dos Registros Públicos (Lei Federal nº 6.015/73).

Conferir segurança jurídica à entrega das notificações, conforme previsto na Lei dos Registros Públicos, significa dizer que as notificações deverão ser entregues pelos Oficiais ou por escreventes por eles designados e não pelos Correios.

Se assim não fosse não teria relevância a distinção entre notificação privada e notificação efetivada por meio de um dos órgãos dos Registros Públicos que se constitui o Cartório de Registros de Títulos e Documentos.

Sala das Sessões, em 30-9-2009.

a) Maria Lúcia Amary

